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PODER JUDICIÁRIO
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<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMO

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	JOSE DONIZETE DIAS

	ADVOGADO
	:
	MG00099753 - EDGAR MARQUES XAVIER E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 4A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE UBERABA - MG


 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. REAFIRMAÇÃO DA DER. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, DÚVIDA OU OBSCURIDADE. NÃO DEMONSTRADAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INSS REJEITADOS.

1. O INSS alega que o acórdão prolatado aplicou a IN/INSS 77/2015, que autoriza a reafirmação da DER nos casos em que ainda está pendente a análise do requerimento previdenciário na seara administrativa. Acrescenta a autarquia que ao aplicar a referida instrução normativa em âmbito judicial, o Poder Judiciário assume caráter de órgão concessor, substituindo o INSS. Segundo a autarquia, deve ser reconhecida a falta do interesse de agir na demanda, haja vista que o reconhecimento do período posterior ao objeto de análise, qual seja, de 06/05/2003 a 11/02/2005, deu-se no bojo do processo judicial.
2. O STJ afetou a matéria ao rito dos recursos repetitivos e firmou a seguinte tese representativa de controvérsia no tema 995.

3. Com efeito, o acórdão reconheceu a reafirmação da DER, retificando o termo inicial da aposentadoria do autor a partir de 11/02/2005 de ofício, com fundamento no art. 493 do CPC/2015. Não se vislumbra, portanto, a omissão alegada pelo embargante, tratando-se de mero inconformismo em face da decisão colegiada da presente Câmara Previdenciária.
5. Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS e mantenho o conteúdo do acórdão , na íntegra.
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS, nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 27 de agosto de 2021. 
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